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PROCES§O UCTTATÓR|O TOMADA DE pnEçOS No. 00r /2A§

coNTftATO No.122l2019

DEC§ÂO - PROCE§SO AD'I,TINI§TRATIVO NO 839/2019

A empresa ADRIEL PERETRA DE ARAúJO- ME, pessorr

jurídico de díreito privodo, com CNPJ sob o no 0z.0st.4z2laaol-3s, com
sede q Ruo Almironte Tomondoré, 1046, devidomente notificodo do
inodimplêncio contrqtuql Çujqs consequêncios ocoretom no rescisôo

controtuol olém dos penolidodes previstos no mesmo sendo lhe

oportunizodo.

Quonto oo opontomento feito pelo Secretorio

Municipol de coordenoçôo e Plonejomento, no toconte oo nÕo

cumprimento dos termos controtusis, estes restom devidomente
comprovodos em inspeçôo reolizodo pelo Dep. De Engenhoris do
Municípío, o quol é responsóvel pelo fiseolizoÇÕo cóntrÕtuÕ|.

Convém mencionor que o Empreso executou 0% do
totol do obro, nôo recebendo nenhum volor.

Cobe lembror os NotificoçÕes expedidos em outros

oportunidodes, relotivos às obrigoçÕes ossumídas no referido Controto,
como tombém o celebroçÕo de 3(três) termos oditivos poro
elostecimenlo do prozo, quê, porérn, nÕo estó'§êndÕ executodo de
qcordo com os cronogromos estobelecidos.

r - DAS §ANÇÕES A §EREfi,r APUCADAS

Considerondo o grovidode do descumprimento

controtucl oconido por porte do Empreso, é oplicóvel qo cqso q
penolidode de multo cumulodo com o DeclcroçÕo de lnidoneidode por
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período de I {um} cno, pois o controto no 122/201g prevê no ctóusuffi.* e §
,3z. f

,r{,Í\'?oquinto o possibilidode de rescisôo do controto de ocordo com o disposto-li{-. ç-}

no ortigo 78 dq LeiSóóó193.

Aindo. o Clóusulo quínto do Controto. e porógrofo
único prevêem os medidos neÇêssórios, quonto ô inexecuçÕo totol do
objeto, se nôo vejomos:

A inexecuçôo totolou porciol do controto ensejoró o
rescisÕo do instrumento com os consequêncioineles
estobelecidos e os previstos nos ortigo z7 a go do lei
federol8.ó 66193 e suos olteroçÕes poiteriores

Assim dispÕe o ortigo ZB do Leig.óóól93:

Arl. 78. Constituem mollvo poro rescls{io do Conlrqlo;

| - o nüo cumprlmerúo de cldusulos conÍroluqís,
especificoçÕes, projelos ou proros;

ll - o cumprimenlo inegulqr de ctóusuros controru*is,
especificoçêes. prdetos e protos;

lll - o lentidêio do sêu cumprimerúo, levondo q
odmlnislroçiio o comprovor o impossibiridode do
conclus€io do obro, do seMço ou do Íornecimenlo, nos
proros eslÍpulodor;

lV - o- qhqso intuSlÍlcodo no lníclo dE ôbrd, serviço ou
fornecimenlo;

Y ' s porollsoçrio doobro, do serviço ou do Íornecimento,
sem iuslo csuso e prévio comunicoção à AdminisfroçÕo;

vt -...

Porágrofo únlco. os cosos de rescls{io çonlrqiuol sercio
formolmenle molivqdos nos sulos do pro""rro.
ossegurodo o conkodliório e o smpls defesq.
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Ao onolisormos o texto legolconcluímos que forom ínfringído# -tr4§
pelo Notificodo os incisos l, ll, ll e v de ocordo com os informoçoes \sryj-*"
do setor responsóver pero fiscorizoçÕo do controto.

Mois odionte o ortigo Tg da mesmo rei possíbilitq três
modolidqdes de rescisôo nos controtos odministrotívos, senÕo vejomos:

"Art. 79. A rescis{io do conlrolo poderá ser:

| - delerminodo por olo unllolerol e escrito dq
AdminiskoçÕo, nos cosos enurnersdos nos lncisos lq xll e
XVll do orligo onlerior;

ll- om§óvel. por ocordo entre os pories, reduzidq o termo
no procê§so dq licihçõo, desde que hojo conveniêncis
poro o Admlnislroçêio;

lll - judiciol. nos termos do legislqçrio;"

Por fim o artigo B0 mesmo dípromo regor trós os
consequêncios dcs rescisÕes:

" Arl.80. A rescis€io de gue lrofE o inclso I do odigo onlerlor
ocqn-êfo os segulnles consequênclos, sem prquízo dos
sonçôes prevlslos neslo [el:

| - ossunçclo imedioto do objeto do conhEro, no estodo elocql em quê se encontror. por oto próprlo dq
Âdmlnistroçüo:

ll : ocupoçüo a uilllrEçâo do loccl, inslcloçôer,
equlpomenfos. moleríol ê pessoat 

"-pr*goài* 
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"oexecuçüo do conlrolo. necesEdrbs à suu conflnlldqde. no
fsmu do inclso V do orl" 5g desfE Lel;

lll - execuçõo do goronrio conrrstusr, pord ressorcrmenro
dE Adminisiroçôo, e dos vorores dos munqs e inaenizoçaes
o eio devidos;

lv - relençcio dor crédilos deco*enles do controto qlé o
limite dos prejuÍ:os csusEdos à Adminlslroçcio.,,
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Arém dss conseguêncies oc,mo nonodos o $-*%d
8.666/?s em seu ortigo gz possibirito o AdmÍnistroçôo o opíicoçÕo dos 
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seguintes penolidodes:

Art.a7. pero Inexecuç.o toürr ou poreior do conhuüo oAdminisrroçôo poderd. goronridq o prgnü d;fü: opricorqo conkoto os segulnles sonções:

l* odverlênciq;

ll - mulfo, no íormo previsÍc no lnglrumenlo çonvocalório
t>u no cü,nfrõfô:

lll - suspeneüo.remporóríq de porricipoçõo em ricnoçôo elmpedtmenÍo de conhoÍor 
"o, o ecminiú#;;;, prcronõo superior q 2 (dois) onos;

lv - deerqraçtio de inidoneidode poro llciror ou controtqrcom o Adminisfoçõo Fúblics ênquonto perdur., o,motivos determtnontes 
-dE puniçÕo ;q- 

"íã ;;" sejopromovido o reobiliÍoçôo perontá o práprio ou-úriaoaeque opficou o penotidode, gue seró ionããrJ"'i".pr"que o çonrrurodo ressorcir o Adminrsrroçüo páÃ prejurros
resullqntes o onó.s deconrdo o prqzo oã soíçàíJpticqoo
com bose no incíso onferior.

lnsto destocor que os tronstornos/prejuízos couscdos
o Municípolídode sÕo consideróveis, donificondo c imogem do prefeituro
peronte 0 comunidode com o nÕo cumprimento do cronogromo do
obro, olém de psuízos de outros ordens.

Dionte do consideróver otroso no cronogromo dos
obros torns-se necessário à rescisÕo unirqteror do controto e do
penoridode descrito no item rv do arfígo g7 do rei g.666/?3 (suspensÕo do
direito de controtor).

II- PRINCíPIO OA RAZCIABITIDADE
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comportomentos inoceitóveis, penetro e constitui umo exígêncio, nôo
üpenos do goronlio do devido processo legol, mos de todos os princípios
e gorontios constitucionois outonomomente ossegurodos pelo ordem
constitucionol brosileiro.

Poro umo oplicoçÕo odequodo do princípio do
rozoobilÍdode se foz necessório seguir em busco de elementos mois
objetivos no corocterizoçÕo do rozoobiíidode dos atos do poder público,

especiolmente, poro lhe conferir um cunho normotivo. Luís Roberl'o
Bqnoso, em sóbis liçÕo, ofirmo:

"§omênte e$s delimitoçôo de obieto poderú impedir
que o princípio se esvozie de senlido, por êxcessivomenle obsÍroto, ou
quê se perverto num crltério porc julgomento od hoc"

É cediÇo que o otuoçÕo do Estodo no produçÕo de
normos jurídicos normolrnente se foz dionte de certos circunstôncios
concretos, desiinodo ô reolizoçÕo de determinsdos fins, o serêm
otingídos Belo êmprego de determinodos meios. sÕo foiores
ínvoriovelmente presentes, portonto. em todo oçÕo relevonte poro o
crioçÕo do direito: os motivos {circunstôncios de fato}, os fins ê os meiCIs,

conforme lecionc Luís Roberto Boroso, Além disto, é de se tomor em
conto, tombém, os vslores fundomentois do orgonizoçõo estotol,
explícitos ou implícitos, como o ordem, o segurünÇo, o poz, o
solidoriedode; em últimq onólise. o jusliço. Neste dioposÕo, segundo os

ensinomentos do professor Luís Roberto Bonoso, ,,q Íozoqhilidode é.
precisornente, o odequoçôo de senlido que deve hover enhe ester
elemenlos". (BARROSO, Luís Roberto. os princípios do rozoobírÍdode e du
proporcionotídsde.

I
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EnuncÍo-se com este princrpio que o Adminirtr*rao ?ír;;§ .e'ioo otuor no exercício de díscriçÕo terá de obedecêr o crítéríos
oceitóveis do ponto de visto rocionoÍ, em s[ntonio com o senso normorde
pessoos equilibrodos e respeitoso dos finolidode§ que presidirem 0
outorgo do competêncio exercído.

ilt _ DA DECt§Âo

Tendo por bose os fundomentos controfuois e legais
exposfos, serve o presente poro crEN,FrcAR do RESCTSÃ' do controto
.ro. 122, e opricondo-se tombém o penoridode de Decroroçôo de
lnidoneidode poro licitor ou controior com o AdministroçÕo público pero
pcríodo de 02 {dois) onos, concedendo-the pRAzo DE 0s DlAs (conÍdos)
do doto do recebimento desto DecisÕo, poro opresentoçôo de recurso.

Por firn, cotrt fundarnenlro no ort.g0, ineiSO I do Lei
Federor 9.666/93 determino o ossunçÕo imedioto dos obros previstos no
conirqto 122, na estodo e locslque se encontrom, devendo o secretoris
de coordenoçÕo e Plonejornento providencior os otos necessórios o
continuidade do obro.

Publique-se. lntimem-sê.

Tovores/RS, I ó de morÇo de 2A21


